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1. Decreto de Promulgação do Acordo Para Prevenir a Dupla 
Tributação com Singapura

DECRETO N. 11.109, DE 29 DE JUNHO DE 2022

O Decreto n. 11.109/2022 promulgou o Acordo entre a República Federativa do Brasil e a 
República de Singapura para eliminar a dupla tributação em relação aos tributos sobre a 
renda e prevenir a evasão e a elisão fiscais e seu Protocolo.
O tratado segue o modelo adotado nas últimas convenções firmadas pelo Brasil, com cláu-
sula de limitação de benefícios (artigo 28) e sobre remunerações por serviços técnicos 
(artigo 13).

2. Medidas Provisórias

MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.137, DE 21 DE SETEMBRO DE 2022

Altera a Lei n. 11.312, de 27 de junho de 2006, e dispõe sobre redução a zero das alíquotas 
do imposto sobre a renda de beneficiário residente ou domiciliado no exterior nas operações 
que especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:
Art. 1º Esta Medida Provisória altera a Lei n. 11.312, de 27 de junho de 2006, e dispõe 
sobre redução a zero das alíquotas do imposto sobre a renda de beneficiário residente ou 
domiciliado no exterior nas operações que especifica.
Art. 2º A Lei n. 11.312, de 2006, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 3º [...]
§ 4º O disposto neste artigo aplica-se também:
I – ao residente ou domiciliado no exterior que seja cotista dos fundos de que trata a Lei 
n. 11.478, de 29 de maio de 2007; e
II – aos fundos soberanos, ainda que residentes ou domiciliados em países com tributação 
favorecida, nos termos do disposto no art. 24 da Lei n. 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
§ 5º Para fins do disposto no inciso II do § 4º, classificam-se como fundos soberanos os 
veículos de investimento no exterior cujo patrimônio seja composto por recursos prove-
nientes exclusivamente da poupança soberana do país respectivo.
§ 6º O disposto neste artigo não se aplica ao cotista que seja residente ou domiciliado em 
país com tributação favorecida ou beneficiário de regime fiscal privilegiado, nos termos 
do disposto nos art. 24 e art. 24-A da Lei n. 9.430, de 1996.” (NR)
Art. 3º Fica reduzida a zero a alíquota do imposto sobre a renda incidente sobre os rendi-
mentos pagos, creditados, entregues ou remetidos a beneficiário residente ou domiciliado 
no exterior, produzidos por:
I – títulos ou valores mobiliários objeto de distribuição pública, de emissão por pessoas 
jurídicas de direito privado, excluídas as instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil;
II – fundos de investimento em direitos creditórios, regulamentados pela Comissão de 
Valores Mobiliários, cujo originador ou cedente da carteira de direitos creditórios não seja 
instituição financeira e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil; e
III – Letras Financeiras, de que trata o art. 37 da Lei n. 12.249, de 11 de junho de 2010.
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§ 1º Para fins do disposto neste artigo, consideram-se rendimentos quaisquer valores que 
constituam remuneração de capital aplicado, inclusive aquela produzida por títulos de 
renda variável, tais como juros, prêmios, comissões, ágio e deságio e os resultados positi-
vos auferidos em aplicações em fundos de investimento.
§ 2º Para fins do disposto neste artigo, os fundos de investimento em direitos creditórios 
e os certificados de recebíveis imobiliários poderão ser constituídos para adquirir recebí-
veis de apenas um cedente ou devedor.
§ 3º Para fins do disposto no inciso I do caput, deverá ser comprovado que o título ou valor 
mobiliário está registrado em sistema de registro autorizado pelo Banco Central do Brasil 
ou pela Comissão de Valores Mobiliários, no âmbito de suas competências.
§ 4º Para fins do disposto no inciso II do caput, deverá ser comprovado que as cotas este-
jam admitidas à negociação em mercado organizado de valores mobiliários ou registradas 
em sistema de registro autorizado pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Va-
lores Mobiliários, no âmbito de suas competências.
§ 5º Para fins do disposto neste artigo, consideram-se instituições financeiras:
I – bancos de qualquer espécie;
II – cooperativas de crédito;
III – caixas econômicas;
IV – sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários;
V – sociedades corretoras de câmbio e de títulos e valores mobiliários;
VI – sociedades de crédito, financiamento e investimentos;
VII – sociedades de crédito imobiliário; e
VIII – sociedades de arrendamento mercantil.
§ 6º O disposto neste artigo aplica-se:
I – ao beneficiário residente ou domiciliado no exterior que realize operações financeiras 
no Brasil, de acordo com as normas e condições estabelecidas pelo Conselho Monetário 
Nacional; e
II – às cotas de fundo de investimento que invistam exclusivamente e em qualquer propor-
ção:
a) nos títulos ou valores mobiliários de que trata o inciso I do caput;
b) em ativos que produzam rendimentos isentos ao investidor de que trata este artigo;
c) em títulos públicos federais; e
d) em operações compromissadas lastreadas em títulos públicos federais ou cotas de fun-
dos de investimento que invistam em títulos públicos federais.
§ 7º Aplica-se o disposto neste artigo aos fundos soberanos que realizem operações finan-
ceiras no Brasil, de acordo com as normas e condições estabelecidas pelo Conselho Mone-
tário Nacional, ainda que domiciliados ou residentes em países com tributação favorecida, 
nos termos do disposto no art. 24 da Lei n. 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
§ 8º Para fins do disposto no § 7º, classificam-se como fundos soberanos os veículos de 
investimento no exterior cujo patrimônio seja composto por recursos provenientes exclu-
sivamente da poupança soberana do país respectivo.
§ 9º Os benefícios previstos neste artigo não se aplicam:
I – às operações celebradas entre pessoas vinculadas, nos termos do disposto nos incisos I 
a VI e VIII do caput do art. 23 da Lei n. 9.430, de 1996; e
II – ao investidor domiciliado em jurisdição de tributação favorecida ou beneficiário de 
regime fiscal privilegiado, nos termos do disposto nos art. 24 e art. 24-A da Lei n. 9.430, 
de 1996.
Art. 4º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei n. 11.312, de 2006:
I – § 4º do art. 2º; e
II – § 1º e § 2º do art. 3º.
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Art. 5º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação e produz efeitos 
a partir de 1º de janeiro de 2023.
Brasília, 21 de setembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.148, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022

Altera a Lei n. 12.973, de 13 de maio de 2014, para ampliar o prazo de vigência do crédito 
presumido e do regime de consolidação.

Art. 1º A Lei n. 12.973, de 13 de maio de 2014, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 78. Até o ano-calendário de 2024, as parcelas de que trata o art. 77 poderão ser con-
sideradas de forma consolidada na determinação do lucro real e da base de cálculo da 
CSLL da controladora no Brasil, excepcionadas as parcelas referentes às pessoas jurídicas 
investidas que se encontrem em, pelo menos, uma das seguintes situações:
[...]” (NR)
“Art. 87 [...]
§ 10. Até o ano-calendário de 2024, a controladora no Brasil poderá deduzir até 9% (nove 
por cento), a título de crédito presumido sobre a renda incidente sobre a parcela positiva 
computada no lucro real, observados o disposto no § 2º e as condições previstas nos incisos 
I e IV do caput do art. 91, relativo a investimento em pessoas jurídicas no exterior que 
realizem as atividades de fabricação de bebidas, de fabricação de produtos alimentícios e 
de construção de edifícios e de obras de infraestrutura, além das demais indústrias em 
geral.
[...]” (NR)
Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 21 de dezembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Marcelo Pacheco dos Guaranys

MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.152, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022

Altera a legislação do Imposto sobre a Renda das Pessoa Jurídicas – IRPJ e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido – CSLL para dispor sobre as regras de preços de transferência.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

CAPÍTULO I
DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 1º Esta Medida Provisória altera a legislação do Imposto sobre a Renda das Pessoa 
Jurídicas – IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL para dispor sobre 
as regras de preços de transferência. Vigência
Parágrafo único. O disposto nesta Medida Provisória aplica-se na determinação da base 
de cálculo do IRPJ e da CSLL das pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil que realizem 
transações controladas com partes relacionadas no exterior.

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Do Princípio Arm’s Length
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Art. 2º Para fins de determinação da base de cálculo dos tributos de que trata o parágrafo 
único do art. 1º, os termos e as condições de uma transação controlada serão estabelecidos 
de acordo com aqueles que seriam estabelecidos entre partes não relacionadas em transa-
ções comparáveis. Vigência

Seção II
Das transações controladas

Art. 3º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, transação controlada compreende 
qualquer relação comercial ou financeira entre duas ou mais partes relacionadas, estabe-
lecida ou realizada de forma direta ou indireta, incluídos contratos ou arranjos sob qual-
quer forma e série de transações. Vigência

Seção III
Das partes relacionadas

Art. 4º Considera-se que as partes são relacionadas quando no mínimo uma delas estiver 
sujeita à influência, exercida direta ou indiretamente por outra parte, que possa levar ao 
estabelecimento de termos e condições em suas transações que divirjam daqueles que se-
riam estabelecidos entre partes não relacionadas em transações comparáveis. Vigência
§ 1º São consideradas partes relacionadas, sem prejuízo de outras hipóteses que se enqua-
drem no disposto no caput:
I – o controlador e as suas controladas;
II – a entidade e a sua unidade de negócios, quando esta for tratada como contribuinte 
separado para fins de apuração de tributação sobre a renda, incluídas a matriz e as suas 
filiais;
III – as coligadas;
IV – as entidades incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas, ou que seriam 
incluídas caso o controlador final do grupo multinacional de que façam parte preparasse 
tais demonstrações se o seu capital fosse negociado nos mercados de valores mobiliários 
de sua jurisdição de residência;
V – as entidades, quando uma delas possuir o direito de receber, direta ou indiretamente, 
no mínimo vinte e cinco por cento dos lucros da outra ou de seus ativos em caso de liqui-
dação;
VI – as entidades que estiverem, direta ou indiretamente, sob controle comum ou em que 
o mesmo sócio, acionista ou titular detiver vinte por cento ou mais do capital social de 
cada uma;
VII – as entidades em que os mesmos sócios ou acionistas, ou os seus cônjuges, companhei-
ros, parentes, consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, detiverem no mínimo vinte por 
cento do capital social de cada uma; e
VIII – a entidade e a pessoa natural que for cônjuge, companheiro ou parente, consanguí-
neo ou afim, até o terceiro grau, de conselheiro, diretor ou controlador daquela entidade.
§ 2º Para fins do disposto neste artigo, o termo entidade compreende qualquer pessoa, 
natural ou jurídica, e quaisquer arranjos contratuais ou legais desprovidos de personali-
dade jurídica.
§ 3º Para fins do disposto no § 1º, fica caracterizada a relação de controle quando uma 
entidade:
I – detiver, de forma direta ou indireta, isoladamente ou em conjunto com outras entida-
des, inclusive em função da existência de acordos de votos, direitos que lhe assegurem 
preponderância nas deliberações sociais ou o poder de eleger ou destituir a maioria dos 
administradores de outra entidade;
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II – participe, direta ou indiretamente, de mais de cinquenta por cento do capital social 
de outra entidade; ou
III – detiver ou exercer o poder de administrar ou gerenciar, de forma direta ou indireta, 
as atividades de outra entidade.
§ 4º Para fins do disposto no inciso III do § 1º, considera-se coligada a entidade que dete-
nha influência significativa sobre outra entidade, conforme previsto nos § 1º, § 4º e § 5º 
do art. 243 da Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Seção IV
Das transações comparáveis

Art. 5º A transação entre partes não relacionadas será considerada comparável à transa-
ção controlada quando: Vigência
I – não houver diferenças que possam afetar materialmente os indicadores financeiros 
examinados pelo método mais apropriado de que trata o art. 11; ou
II – puderem ser efetuados ajustes para eliminar os efeitos materiais das diferenças, caso 
existentes.
§ 1º Para fins do disposto no caput, será considerada a existência de diferenças entre as 
características economicamente relevantes das transações, inclusive em seus termos e suas 
condições e em suas circunstâncias economicamente relevantes.
§ 2º Os indicadores financeiros examinados sob o método mais apropriado de que trata o 
art. 11 incluem preços, margens de lucro, índices, divisão de lucros entre as partes ou 
outros dados considerados relevantes.

Seção V
Da aplicação do Princípio Arm’s Length

Subseção I
Disposições gerais

Art. 6º Para determinar se os termos e as condições estabelecidos na transação controlada 
estão de acordo com o princípio previsto no art. 2º, deve-se efetuar: Vigência
I – o delineamento da transação controlada; e
II – a análise de comparabilidade da transação controlada.

Subseção II
Do delineamento da transação controlada

Art. 7º O delineamento da transação controlada a que se refere o inciso I do caput do art. 
6º será efetuado com fundamento na análise dos fatos e das circunstâncias da transação e 
das evidências da conduta efetiva das partes com vistas a identificar as relações comerciais 
e financeiras entre as partes relacionadas e as características economicamente relevantes 
associadas a essas relações, considerados, ainda: Vigência
I – os termos contratuais da transação, que derivam tanto dos documentos e dos contratos 
formalizados como das evidências da conduta efetiva das partes;
II – as funções desempenhadas pelas partes da transação, considerados os ativos utilizados 
e os riscos economicamente significativos assumidos;
III – as características específicas dos bens, direitos ou serviços objetos da transação con-
trolada;
IV – as circunstâncias econômicas das partes e do mercado em que operam; e
V – as estratégias de negócios e outras características consideradas economicamente rele-
vantes.
§ 1º No delineamento da transação controlada serão consideradas as opções realistica-
mente disponíveis para cada uma das partes da transação controlada, de modo a avaliar a 
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existência de outras opções que poderiam ter gerado condições mais vantajosas para qual-
quer uma das partes e que teriam sido adotadas caso a transação tivesse sido realizada 
entre partes não relacionadas, inclusive a não realização da transação.
§ 2º Na hipótese em que as características economicamente relevantes da transação con-
trolada identificadas nos contratos formalizados e nos documentos apresentados, inclusi-
ve na documentação de que trata o art. 35, divergirem daquelas verificadas a partir da 
análise dos fatos, das circunstâncias e das evidências da conduta efetiva das partes, a 
transação controlada será delineada, para fins do disposto nesta Medida Provisória, com 
fundamento nos fatos, nas circunstâncias e nas evidências da conduta efetiva das partes.
§ 3º Os riscos economicamente significativos a que se refere o inciso II do caput consistem 
nos riscos que influenciam significativamente os resultados econômicos da transação.
§ 4º Os riscos economicamente significativos serão considerados assumidos pela parte da 
transação controlada que exerça as funções relativas ao seu controle e que possua a capa-
cidade financeira para assumi-los.
Art. 8º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, quando se concluir que partes não 
relacionadas, agindo em circunstâncias comparáveis e comportando-se de maneira co-
mercialmente racional, considerando as opções realisticamente disponíveis para cada 
uma partes, não teriam realizado a transação controlada conforme havia sido delineada, 
tendo em vista a operação em sua totalidade, a transação ou a série de transações contro-
ladas poderá ser desconsiderada ou substituída por uma transação alternativa com o ob-
jetivo de determinar os termos e as condições que seriam estabelecidos por partes não 
relacionadas em circunstâncias comparáveis e agindo de maneira comercialmente racio-
nal. Vigência
Parágrafo único. A transação controlada de que trata o caput não poderá ser desconside-
rada ou substituída exclusivamente em razão de não serem identificadas transações com-
paráveis realizadas entre partes não relacionadas.

Subseção III
Da análise de comparabilidade

Art. 9º A análise de comparabilidade será realizada com o objetivo de comparar os termos 
e as condições da transação controlada, delineada de acordo com o disposto no art. 7º, 
com os termos e as condições que seriam estabelecidos entre partes não relacionadas em 
transações comparáveis, e considerará inclusive: Vigência
I – as características economicamente relevantes da transação controlada e das transações 
entre partes não relacionadas;
II – a data em que a transação controlada e as transações entre partes não relacionadas 
foram realizadas, de forma a assegurar que as circunstâncias econômicas das transações 
que se pretende comparar sejam comparáveis;
III – a disponibilidade de informações de transações entre partes não relacionadas, que 
permita a comparação de suas características economicamente relevantes, com vistas a 
identificar as transações comparáveis mais confiáveis realizadas entre partes não relacio-
nadas;
IV – a seleção do método mais apropriado e do indicador financeiro a ser examinado;
V – a existência de incertezas na precificação ou na avaliação existentes no momento da 
realização da transação controlada e se tais incertezas foram endereçadas assim como 
partes não relacionadas teriam efetuado em circunstâncias comparáveis, considerada in-
clusive a adoção de mecanismos apropriados de forma a assegurar o cumprimento do 
princípio previsto no art. 2º; e
VI – a existência e a relevância dos efeitos de sinergia de grupo, nos termos do disposto no 
art. 10.
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Art. 10. Os benefícios ou prejuízos obtidos em decorrência dos efeitos de sinergia de gru-
po resultantes de uma ação deliberada na forma de funções desempenhadas, ativos utili-
zados ou riscos assumidos que produzam uma vantagem ou desvantagem identificável em 
relação aos demais participantes do mercado serão alocados entre as partes da transação 
controlada na proporção de suas contribuições para a criação do efeito de sinergia e fica-
rão sujeitos à compensação. Vigência
Parágrafo único. Os efeitos de sinergia de grupo que não decorram de uma ação delibe-
rada nos termos do disposto no caput e que sejam meramente resultantes da participação 
da entidade no grupo multinacional serão considerados benefícios incidentais e não fica-
rão sujeitos à compensação.

Subseção IV
Da seleção do método mais apropriado

Art. 11. Para fins do disposto nesta Medida Provisória, será selecionado o método mais 
apropriado dentre os seguintes: Vigência
I – Preço Independente Comparável – PIC, que consiste em comparar o preço ou o valor 
da contraprestação da transação controlada com os preços ou os valores das contrapresta-
ções de transações comparáveis realizadas entre partes não relacionadas;
II – Preço de Revenda menos Lucro – PRL, que consiste em comparar a margem bruta que 
um adquirente de uma transação controlada obtém na revenda subsequente realizada 
para partes não relacionadas com as margens brutas obtidas em transações comparáveis 
realizadas entre partes não relacionadas;
III – Custo mais Lucro – MCL, que consiste em comparar a margem de lucro bruto obtida 
sobre os custos do fornecedor em uma transação controlada com as margens de lucro 
bruto obtidas sobre os custos em transações comparáveis realizadas entre partes não rela-
cionadas;
IV – Margem Líquida da Transação – MLT, que consiste em comparar a margem líquida 
da transação controlada com as margens líquidas de transações comparáveis realizadas 
entre partes não relacionadas, ambas calculadas com base em indicador de rentabilidade 
apropriado;
V – Divisão do Lucro – MDL, que consiste na divisão dos lucros ou das perdas, ou de par-
te deles, em uma transação controlada de acordo com o que seria estabelecido entre partes 
não relacionadas em uma transação comparável, consideradas as contribuições relevantes 
fornecidas na forma de funções desempenhadas, ativos utilizados e riscos assumidos pelas 
partes envolvidas na transação; e
VI – outros métodos, desde que a metodologia alternativa adotada produza resultado 
consistente com aquele que seria alcançado em transações comparáveis realizadas entre 
partes não relacionadas.
§ 1º Considera-se o método mais apropriado aquele que forneça a determinação mais 
confiável dos termos e das condições que seriam estabelecidos entre partes não relaciona-
das em uma transação comparável, considerados inclusive os seguintes aspectos:
I – os fatos e as circunstâncias da transação controlada e a adequação do método em rela-
ção à natureza da transação, determinada especialmente a partir da análise das funções 
desempenhadas, dos riscos assumidos e dos ativos utilizados pelas partes envolvidas na 
transação controlada conforme previsto no inciso II do caput do art. 7º;
II – a disponibilidade de informações confiáveis de transações comparáveis realizadas 
entre partes não relacionadas necessárias à aplicação consistente do método; e
III – o grau de comparabilidade entre a transação controlada e as transações realizadas 
entre partes não relacionadas, incluídas a necessidade e a confiabilidade de se efetuar 
ajustes para eliminar os efeitos de eventuais diferenças entre as transações comparadas.
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§ 2º O método PIC será considerado o mais apropriado quando houver informações con-
fiáveis de preços ou valores de contraprestações decorrentes de transações comparáveis 
realizadas entre partes não relacionadas, a menos que se possa estabelecer que outro 
método previsto no caput seja aplicável de forma mais apropriada com vistas a se observar 
o princípio previsto no art. 2º.
§ 3º Quando o contribuinte selecionar outros métodos a que se refere o inciso VI do caput 
para aplicação em hipóteses distintas daquelas previstas pela Secretaria Especial da Recei-
ta Federal do Brasil do Ministério da Economia, deverá ser demonstrado pela documen-
tação de preços de transferência a que se refere o art. 35 que os métodos previstos nos 
incisos I a V do caput não são aplicáveis à transação controlada, ou que não produzem re-
sultados confiáveis, e que o outro método selecionado é considerado mais apropriado, nos 
termos do disposto no § 1º.
§ 4º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia disci-
plinará o disposto neste artigo, inclusive quanto à possibilidade de combinação de méto-
dos, com vistas a assegurar a aplicação correta do princípio previsto no art. 2º.

Subseção V
Das commodities

Art. 12. Para fins do disposto no art. 13, considera-se: Vigência
I – commodity – o produto físico, independentemente de seu estágio de produção, e os pro-
dutos derivados, para os quais os preços de cotação sejam utilizados como referência por 
partes não relacionadas para se estabelecer os preços em transações comparáveis; e
II – preço de cotação – as cotações ou os índices obtidos em bolsas de mercadorias e futu-
ros, agências de pesquisa ou agências governamentais, reconhecidas e confiáveis, que se-
jam utilizados como referência por partes não relacionadas para estabelecer os preços em 
transações comparáveis.
Art. 13. Quando houver informações confiáveis de preços independentes comparáveis 
para a commodity transacionada, incluídos os preços de cotação, o método PIC será consi-
derado o mais apropriado para determinar o valor da commodity transferida na transação 
controlada, a menos que se possa estabelecer, de acordo com os fatos e as circunstâncias 
da transação, que outro método seja aplicável de forma mais apropriada com vistas a se 
observar o princípio previsto no art. 2º. Vigência
§ 1º Quando houver diferenças entre as condições da transação controlada e as condições 
das transações entre partes não relacionadas ou as condições que determinam o preço de 
cotação que afetem materialmente o preço da commodity, serão efetuados ajustes para as-
segurar que as características economicamente relevantes das transações sejam compará-
veis.
§ 2º Nas hipóteses em que o método PIC for aplicado com base no preço de cotação, o 
valor da commodity será determinado com base na data ou no período de datas acordado 
pelas partes para precificar a transação quando:
I – o contribuinte fornecer documentação tempestiva e confiável que comprove a data ou 
o período de datas acordado pelas partes da transação, incluídas as informações sobre a 
determinação da data ou do período de datas utilizado pelas partes relacionadas nas tran-
sações efetuadas com os clientes finais, partes não relacionadas, e efetuar o registro da 
transação, conforme estabelecido no art. 14; e
II – a data ou o período de datas especificado na documentação apresentada for consis-
tente com a conduta efetiva das partes e com os fatos e as circunstâncias do caso, observa-
dos o disposto no art. 7º e o princípio previsto no art. 2º.
§ 3º Caso seja descumprido o disposto no § 2º, a autoridade fiscal poderá determinar o 
valor da commodity com base no preço de cotação referente:
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I – à data ou ao período de datas que seja consistente com os fatos e as circunstâncias do 
caso e com o que seria estabelecido entre partes não relacionadas em circunstâncias com-
paráveis; ou
II – à média do preço de cotação da data do embarque ou do registro da declaração de 
importação, quando não for por possível aplicar o disposto no inciso I.
§ 4º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia disci-
plinará o disposto neste artigo, inclusive quanto às orientações sobre a eleição das bolsas 
de mercadorias e futuros, agências de pesquisa ou agências governamentais de que trata 
o inciso II do caput do art. 12.
§ 5º Para fins do disposto no § 4º, a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Economia poderá prever a utilização de outras fontes de informações de 
preços, reconhecidas e confiáveis, quando suas cotações ou seus índices sejam utilizados 
como referência por partes não relacionadas para estabelecer os preços em transações 
comparáveis.
Art. 14. O contribuinte efetuará o registro das transações controladas de exportação e 
importação de commodities declarando as suas informações na forma e no prazo estabele-
cidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia. 
Vigência

Subseção VI
Da parte testada

Art. 15. Nas hipóteses em que a aplicação do método exigir a seleção de uma das partes 
da transação controlada como parte testada, será selecionada aquela em relação a qual o 
método possa ser aplicado de forma mais apropriada e para a qual haja a disponibilidade 
de dados mais confiáveis de transações comparáveis realizadas entre partes não relaciona-
das. Vigência
§ 1º O contribuinte deverá fornecer as informações necessárias para a determinação cor-
reta das funções desempenhadas, dos riscos assumidos e dos ativos utilizados pelas partes 
da transação controlada, de modo a demonstrar a seleção apropriada da parte testada, e 
documentará as razões e as justificativas para a seleção efetuada.
§ 2º Caso haja descumprimento do disposto no § 1º e as informações disponíveis a respei-
to das funções, dos riscos e dos ativos da outra parte da transação sejam limitadas, somen-
te as funções, os riscos e os ativos que possam ser determinados de forma confiável como 
efetivamente desempenhadas, assumidos ou utilizados serão alocados a esta parte da 
transação, e demais funções, riscos e ativos identificados na transação controlada serão 
alocados à parte relacionada no Brasil.

Subseção VII
Do intervalo de comparáveis

Art. 16. Quando a aplicação do método mais apropriado conduzir a um intervalo de ob-
servações de indicadores financeiros de transações comparáveis realizadas entre partes 
não relacionadas, o intervalo apropriado será utilizado para determinar se os termos e as 
condições da transação controlada estão de acordo com o princípio previsto no art. 2º. 
Vigência
§ 1º A determinação do intervalo apropriado será efetuada de modo a considerar os indi-
cadores financeiros de transações entre partes não relacionadas que possuam o maior 
grau de comparabilidade em relação à transação controlada, excluídos aqueles provenien-
tes de transações de grau inferior.
§ 2º Se o intervalo obtido após a aplicação do disposto no § 1º for constituído de observa-
ções de transações entre partes não relacionadas que preencham o critério de comparabi-
lidade previsto no art. 5º, será considerado como intervalo apropriado:
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I – o intervalo interquartil, quando existirem incertezas em relação ao grau de compara-
bilidade entre as transações comparáveis que não possam ser precisamente identificadas 
ou quantificadas e ajustadas; ou
II – o intervalo completo, quando as transações entre partes não relacionadas possuam 
um grau equivalente de comparabilidade em relação à transação controlada e não existam 
incertezas de comparabilidade nos termos do disposto no inciso I.
§ 3º Quando o indicador financeiro da transação controlada examinado sob o método 
mais apropriado estiver compreendido no intervalo apropriado, será considerado que os 
termos e as condições da transação controlada estão de acordo com o princípio previsto 
no art. 2º, hipótese em que não será exigida a realização dos ajustes de que trata o art. 17.
§ 4º Para fins de determinação dos ajustes de que trata o art. 17, quando o indicador fi-
nanceiro da transação controlada examinado sob o método mais apropriado não estiver 
compreendido no intervalo apropriado, será atribuído o valor da mediana à transação 
controlada.
§ 5º Poderão ser utilizadas medidas estatísticas distintas das previstas neste artigo nas hi-
póteses de implementação de resultados acordados em soluções de disputas realizadas no 
âmbito dos acordos ou das convenções internacionais para eliminar a dupla tributação de 
que o Brasil seja signatário, e naquelas disciplinadas pela Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Economia com vistas a assegurar a aplicação correta do 
princípio previsto no art. 2º.

Seção VI
Dos ajustes à base de cálculo

Art. 17. Para fins do disposto nesta Medida Provisória, considera-se: Vigência
I – ajuste espontâneo – aquele efetuado pela pessoa jurídica domiciliada no Brasil direta-
mente na apuração da base de cálculo dos tributos a que se refere o parágrafo único do 
art. 1º com vistas a adicionar o resultado que seria obtido caso os termos e as condições da 
transação controlada tivessem sido estabelecidos de acordo com o princípio previsto no 
art. 2º;
II – ajuste compensatório – aquele efetuado pelas partes da transação controlada até o 
encerramento do ano-calendário em que for realizada a transação com vistas a ajustar o 
seu valor de tal forma que o resultado obtido seja equivalente ao que seria obtido caso os 
termos e as condições da transação controlada tivessem sido estabelecidos de acordo com 
o princípio previsto no art. 2º;
III – ajuste primário – aquele efetuado pela autoridade fiscal com vistas a adicionar à base 
de cálculo dos tributos a que se refere o parágrafo único do art. 1º os resultados que se-
riam obtidos pela pessoa jurídica domiciliada no Brasil, caso os termos e as condições da 
transação controlada tivessem sido estabelecidos de acordo com o princípio previsto no 
art. 2º; e
IV – ajuste secundário – aquele efetuado em decorrência dos ajustes previstos nos incisos 
I ou III do caput.
Art. 18. Quando os termos e as condições estabelecidos na transação controlada divergi-
rem daqueles que seriam estabelecidos entre partes não relacionadas em transações com-
paráveis, a base de cálculo dos tributos a que se refere o art. 1º será ajustada de forma a 
computar os resultados que seriam obtidos caso os termos e as condições da transação 
controlada tivessem sido estabelecidos de acordo com o princípio previsto no art. 2º. Vi-
gência
§ 1º A pessoa jurídica domiciliada no Brasil efetuará o ajuste espontâneo ou compensató-
rio quando o descumprimento do disposto no art. 2º resultar na apuração de base de 
cálculo inferior àquela que seria apurada caso os termos e as condições da transação con-



LEGISLAÇÃO 147

trolada tivessem sido estabelecidos de acordo com aqueles que seriam estabelecidos entre 
partes não relacionadas em transações comparáveis.
§ 2º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia estabe-
lecerá a forma e as condições para a realização dos ajustes compensatórios.
§ 3º Na hipótese de descumprimento do disposto neste artigo, a autoridade fiscal efetuará 
o ajuste primário.
§ 4º Não será admitida a realização de ajustes com vistas a:
I – reduzir a base de cálculo dos tributos a que se refere o parágrafo único do art. 1º; ou
II – aumentar o valor do prejuízo fiscal do IRPJ ou a base de cálculo negativa da CSLL.
§ 5º A vedação prevista no § 4º não será aplicada nas hipóteses de ajustes compensatórios 
realizados na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil do Ministério da Economia ou de resultados acordados em mecanismo de solu-
ção de disputas previstos nos acordos ou nas convenções internacionais para eliminar a 
dupla tributação de que o Brasil seja signatário.
Art. 19. Nas hipóteses em que seja realizado o ajuste espontâneo ou o ajuste primário a 
que se referem os incisos I e III do caput do art. 17, será também efetuado o ajuste secun-
dário, o qual será determinado com fundamento nos seguintes critérios: Vigência
I – o valor ajustado será considerado como crédito concedido às partes relacionadas envol-
vidas na transação controlada, remunerado à taxa de juros de doze por cento ao ano;
II – os juros previstos no inciso I serão considerados devidos a partir de 1º de janeiro do 
ano subsequente ao período de apuração até a data em que o montante considerado como 
crédito for totalmente reembolsado à pessoa jurídica domiciliada no Brasil e ficarão sujei-
tos à tributação pelo IRPJ e pela CSLL;
III – a taxa de juros será reduzida a zero caso o montante considerado como crédito seja 
totalmente reembolsado ao contribuinte no Brasil no prazo de noventa dias, contado a 
partir:
a) de 1º de janeiro do ano subsequente ao período de apuração que provocou o ajuste es-
pontâneo; ou
b) da data da ciência do lançamento do ajuste primário.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS

Seção I
Das transações com intangíveis

Art. 20. Para fins do disposto nesta Medida Provisória, considera-se: Vigência
I – intangível – o ativo que, não sendo tangível ou ativo financeiro, seja suscetível de ser 
detido ou controlado para uso nas atividades comerciais e cujo uso ou transferência seria 
remunerado caso a transação ocorresse entre partes não relacionadas, independentemen-
te de ser passível de registro, proteção legal ou de ser caracterizado e reconhecido como 
ativo ou ativo intangível para fins contábeis;
II – intangível de difícil valoração – o intangível para o qual não seja possível identificar 
comparáveis confiáveis no momento de sua transferência entre partes relacionadas e as 
projeções de fluxos de renda ou de caixa futuros ou as premissas utilizadas para sua ava-
liação sejam altamente incertas; e
III – funções relevantes desempenhadas em relação ao intangível – as atividades relacio-
nadas ao desenvolvimento, ao aprimoramento, à manutenção, à proteção e à exploração 
do intangível.
Art. 21. Os termos e as condições de uma transação controlada que envolva intangível se-
rão estabelecidos de acordo com o princípio previsto no art. 2º. Vigência
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§ 1º O delineamento das transações de que trata o caput será efetuado em conformidade 
com o disposto no art. 7º e considerará inclusive considerar a:
I – identificação dos intangíveis envolvidos na transação controlada;
II – determinação da titularidade do intangível;
III – determinação das partes que desempenham as funções, utilizam ativos e assumem os 
riscos economicamente significativos associados às funções relevantes desempenhadas em 
relação ao intangível, com ênfase na determinação das partes que exercem o controle e 
possuem a capacidade financeira para assumi-los; e
IV – determinação das partes responsáveis pela concessão de financiamento ou pelo for-
necimento de outras contribuições em relação ao intangível, que assumam os riscos eco-
nomicamente significativos associados, com ênfase na determinação das partes que exer-
cem o controle e possuem a capacidade financeira para assumi-los.
§ 2º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, será considerado titular do intangível 
a parte:
I – identificada como titular nos contratos, nos registros ou nas disposições legais aplicá-
veis; ou
II – que exerça o controle das decisões relacionadas à exploração do intangível e que pos-
sua a capacidade de restringir a sua utilização, nas hipóteses em que a titularidade não 
possa ser identificada na forma prevista no inciso I.
Art. 22. A alocação dos resultados de transações controladas que envolvam intangível será 
determinada com base nas contribuições fornecidas pelas partes e, em especial, nas fun-
ções relevantes desempenhadas em relação ao intangível e nos riscos economicamente 
significativos associados a essas funções. Vigência
§ 1º A mera titularidade legal do intangível não ensejará a atribuição de qualquer remu-
neração decorrente de sua exploração.
§ 2º A remuneração da parte relacionada envolvida na transação controlada, incluído o 
titular do intangível, que seja responsável pela concessão de financiamento, não excederá 
ao valor da remuneração determinada com base na:
I – taxa de juros livre de risco, caso a parte relacionada não possua a capacidade financei-
ra ou não exerça o controle sobre os riscos economicamente significativos associados ao 
financiamento concedido e não assuma nem controle qualquer outro risco economica-
mente significativo relativo à transação; ou
II – taxa de juros ajustada ao risco assumido, caso a parte relacionada possua a capacidade 
financeira e exerça o controle sobre os riscos economicamente significativos associados ao 
financiamento, porém sem assumir e controlar qualquer outro risco economicamente sig-
nificativo relativo à transação.

Seção II
Dos intangíveis de difícil valoração

Art. 23. Em transações controladas que envolvam intangíveis de difícil valoração, serão 
consideradas: Vigência
I – as incertezas na precificação ou na avaliação existentes no momento da realização da 
transação; e
II – se tais incertezas foram devidamente endereçadas sobre a forma como as partes não 
relacionadas o teriam feito em circunstâncias comparáveis, inclusive por meio da adoção 
de contratos de curto prazo, da inclusão de cláusulas de reajuste de preço ou do estabele-
cimento de pagamentos contingentes.
§ 1º As informações disponíveis em períodos posteriores ao da realização da transação 
controlada poderão ser utilizadas pela autoridade fiscal como evidência, sujeita à prova 
em contrário nos termos do disposto no § 3º, quanto à existência de incertezas no momen-
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to da transação e especialmente para avaliar se o contribuinte cumpriu o disposto no 
caput.
§ 2º Na hipótese de descumprimento do disposto no caput, o valor da transação será ajus-
tado para fins de apuração da base de cálculo dos tributos a que se refere o art. 1º e, a 
menos que seja possível determinar a remuneração apropriada na forma de pagamento 
único para o momento da transação, o ajuste será efetuado por meio da determinação de 
pagamentos contingentes anuais que reflitam as incertezas decorrentes da precificação ou 
da avaliação do intangível envolvido na transação controlada.
§ 3º O ajuste de que trata o § 2º não será efetuado nas seguintes hipóteses:
I – quando o contribuinte:
a) fornecer informação detalhada das projeções utilizadas no momento da realização da 
transação, incluídas as que demonstram como os riscos foram considerados nos cálculos 
para a determinação do preço, e relativa à consideração de eventos e outras incertezas 
razoavelmente previsíveis e à probabilidade de sua ocorrência; e
b) demonstrar que qualquer diferença significativa entre as projeções financeiras e os re-
sultados efetivamente obtidos decorre de eventos ou fatos ocorridos após a determinação 
dos preços, que não poderiam ter sido previstos pelas partes relacionadas ou que a proba-
bilidade de sua ocorrência não tenha sido significativamente superestimada ou subestima-
da no momento da transação; ou
II – quando qualquer diferença entre as projeções financeiras e os resultados efetivamen-
te obtidos não resultar em uma redução ou em um aumento da remuneração pelo intan-
gível de difícil valoração superior a vinte por cento da remuneração determinada no mo-
mento da transação.

Seção III
Dos serviços intragrupo

Art. 24. Os termos e as condições de uma transação controlada que envolva prestação de 
serviços entre partes relacionadas serão estabelecidos de acordo com o princípio previsto 
no art. 2º. Vigência
§ 1º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, considera-se prestação de serviço qual-
quer atividade desenvolvida por uma parte, incluídos o uso ou a disponibilização pelo 
prestador de ativos tangíveis ou intangíveis ou outros recursos, que resulte em benefícios 
para uma ou mais partes.
§ 2º A atividade desenvolvida resulta em benefícios quando proporcionar expectativa ra-
zoável de valor econômico ou comercial para a outra parte da transação controlada, de 
forma a melhorar ou manter a sua posição comercial, de tal modo que partes não relacio-
nadas em circunstâncias comparáveis estariam dispostas a pagar pela atividade ou reali-
zá-la por conta própria.
§ 3º Sem prejuízo de outras hipóteses, será considerado que a atividade desempenhada 
não resulta em benefícios nos termos do disposto no § 2º quando:
I – a atividade for caracterizada como atividade de sócio; ou
II – a atividade representar a duplicação de um serviço já prestado ao contribuinte ou que 
tenha a capacidade de desempenhar, ressalvados os casos em que for demonstrado que a 
atividade duplicada resulta em benefícios adicionais para o tomador conforme previsto no 
§ 2º.
§ 4º São caracterizadas como atividades de sócios aquelas desempenhadas na qualidade 
de sócio ou acionista, direto ou indireto, em seu interesse próprio, incluídas aquelas cujo 
único objetivo ou efeito seja proteger o investimento de capital do prestador no tomador 
ou promover ou facilitar o cumprimento de obrigações legais, regulatórias ou de reporte 
do prestador, tais como:
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I – atividades relacionadas à estrutura societária do sócio ou acionista, incluídas aquelas 
relativas à realização de assembleia de seus investidores, reuniões de conselho, emissão de 
ações e listagem em bolsas de valores;
II – elaboração de relatórios relacionados ao sócio ou acionista, incluídos os relatórios fi-
nanceiros, demonstrações consolidadas e relatórios de auditoria;
III – captação de recursos para aquisição, pelo sócio ou acionista, de participações socie-
tárias e atividades relativas ao desempenho de relação com investidores; e
IV – atividades desempenhadas para o cumprimento pelo sócio de obrigações impostas 
pela legislação tributária.
§ 5º Quando a atividade desempenhada ao contribuinte por outra parte relacionada não 
resultar em benefício nos termos do disposto nos § 2º ao § 4º, a base de cálculo do IRPJ e 
da CSLL será ajustada.
§ 6º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, os benefícios incidentais obtidos pelo 
contribuinte na forma prevista no parágrafo único do art. 10 não serão considerados ser-
viços e não ensejarão qualquer compensação.
Art. 25. Na aplicação do método MCL, serão considerados todos os custos relacionados à 
prestação do serviço. Vigência
§ 1º Sempre que for possível individualizar os custos da prestação do serviço em relação 
ao seu respectivo tomador, a determinação da base de custos utilizada para fins de aplica-
ção do método a que se refere o caput será efetuada pelo método de cobrança direta.
§ 2º Nas hipóteses em que o serviço for prestado para mais de uma parte e não for razoa-
velmente possível individualizar os custos do serviço em relação a cada tomador, conforme 
previsto no § 1º, será admitida a utilização de métodos de cobrança indireta para a deter-
minação da base de custos utilizada para fins de aplicação do método a que se refere o 
caput.
§ 3º Nos métodos de cobrança indireta, a determinação da base de custos será efetuada 
pela repartição dos custos por meio da utilização de um ou mais critérios de alocação que 
permitam obter um custo semelhante ao que partes não relacionadas em circunstâncias 
comparáveis estariam dispostas a aceitar, que deverão:
I – refletir a natureza e a utilização dos serviços prestados; e
II – estar aptos a produzir uma remuneração para a transação controlada que seja compa-
tível com os benefícios reais ou razoavelmente esperados para o tomador do serviço.
§ 4º Na determinação da remuneração dos serviços de que trata o caput, não será admitida 
cobrança de margem de lucro sobre os custos do prestador que constituam repasses de 
valores referentes a atividades desempenhadas ou aquisições realizadas de outras partes 
relacionadas ou não relacionadas, em relação as quais o prestador não desempenhe fun-
ções significativas, considerados, ainda, os ativos utilizados e os riscos economicamente 
significativos assumidos.
§ 5º Na hipótese prevista no § 4º, será admitida cobrança de margem de lucro determina-
da de acordo com o princípio previsto no art. 2º somente sobre os custos incorridos pelo 
prestador para desempenhar as referidas funções.
§ 6º As disposições do caput aplicam-se aos casos em que seja adotado o método MLT 
como o mais apropriado para a determinação dos preços de transferência dos serviços de 
que trata o art. 24 e seja utilizado indicador de rentabilidade com base no custo.

Seção IV
Dos contratos de compartilhamento de custos

Art. 26. São caracterizados como contratos de compartilhamento de custos aqueles em 
que duas ou mais partes relacionadas acordam em repartir as contribuições e os riscos 
relativos à aquisição, à produção ou ao desenvolvimento conjunto de serviços, intangíveis 
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ou de ativos tangíveis com base na proporção dos benefícios que cada parte espera obter 
no contrato. Vigência
§ 1º São considerados participantes do contrato de compartilhamento de custos aqueles 
que, relativamente a ele, exerçam o controle sobre os riscos economicamente significativos 
e possuam a capacidade financeira para assumi-los, e que tenham a expectativa razoável 
de obter os benefícios:
I – dos serviços desenvolvidos ou obtidos, conforme disposto no art. 24, no caso de contra-
tos que tenham por objeto o desenvolvimento ou a obtenção de serviços; ou
II – dos intangíveis ou ativos tangíveis, mediante a atribuição de participação ou direito 
sobre tais ativos, no caso de contratos que tenham por objeto o desenvolvimento, a produ-
ção ou a obtenção de intangíveis ou ativos tangíveis, e que sejam capazes de explorá-los em 
suas atividades.
§ 2º As contribuições a que se refere o caput compreendem qualquer espécie de contribui-
ção fornecida pelo participante que tenha valor, incluídos o fornecimento de serviços, o 
desempenho de atividades relativas ao desenvolvimento de intangíveis ou de ativos tangí-
veis, e a disponibilização de intangíveis ou de ativos tangíveis existentes.
§ 3º As contribuições dos participantes serão determinadas de acordo com o princípio 
previsto no art. 2º; e proporcionais às suas parcelas no benefício total esperado, as quais 
serão avaliadas por meio das estimativas do incremento de receitas, da redução de custos, 
ou de qualquer outro benefício que se espera obter do contrato.
§ 4º Nas hipóteses em que a contribuição do participante não for proporcional à sua par-
cela no benefício total esperado, serão efetuadas compensações adequadas entre os parti-
cipantes do contrato, de modo a restabelecer o seu equilíbrio.
§ 5º Nos casos em que houver qualquer alteração nos participantes do contrato, incluída a 
entrada ou a retirada de um participante, ou naqueles em que se der a transferência entre 
os participantes dos direitos nos benefícios do contrato, serão exigidas compensações em 
favor daqueles que cederem sua parte por aqueles que obtiverem ou majorarem sua parti-
cipação nos resultados obtidos no contrato.
§ 6º Na hipótese de rescisão do contrato, os resultados obtidos serão alocados entre os 
participantes de forma proporcional às contribuições realizadas.

Seção V
Da reestruturação de negócios

Art. 27. São consideradas reestruturações de negócios as modificações nas relações comer-
ciais ou financeiras entre partes relacionadas que resultem na transferência de lucro po-
tencial ou em benefícios ou prejuízos para qualquer uma das partes e que seriam remune-
radas caso fossem efetuadas entre partes não relacionadas de acordo com o princípio 
previsto no art. 2º. Vigência
§ 1º O lucro potencial referido no caput compreende os lucros ou as perdas esperados as-
sociados à transferência de funções, ativos, riscos ou oportunidades de negócios.
§ 2º As reestruturações a que se refere o caput incluem hipóteses em que o lucro potencial 
seja transferido a uma parte relacionada como resultado da renegociação ou do encerra-
mento das relações comerciais ou financeiras com partes não relacionadas.
§ 3º Para determinar a compensação pelo benefício obtido ou pelo prejuízo sofrido por 
qualquer uma das partes da transação, serão considerados:
I – os custos suportados pela entidade transferidora como consequência da reestrutura-
ção; e
II – a transferência do lucro potencial.
§ 4º A compensação pela transferência do lucro potencial considerará o valor que os itens 
transferidos têm em conjunto.
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Seção VI
Das operações financeiras

Subseção I
Das operações de dívida

Art. 28. Quando a transação controlada envolver o fornecimento de recursos financeiros 
e estiver formalizada como operação de dívida, as disposições desta Medida Provisória 
serão aplicadas para determinar se a transação será delineada, total ou parcialmente, 
como operação de dívida ou de capital, consideradas as características economicamente 
relevantes da transação, as perspectivas das partes e as opções realisticamente disponíveis. 
Vigência
Parágrafo único. Os juros e as outras despesas relativos à transação delineada como ope-
ração de capital não serão dedutíveis para fins de cálculo do IRPJ e da CSLL.
Art. 29. Os termos e as condições de uma transação controlada delineada como operação 
de dívida, conforme disposto no art. 28, serão estabelecidos de acordo com o princípio 
previsto no art. 2º. Vigência
§ 1º Para fins do disposto no caput, serão consideradas as características economicamente 
relevantes da transação controlada, conforme disposto no art. 7º, inclusive o risco de cré-
dito do devedor em relação à transação.
§ 2º Para determinar o risco de crédito do devedor em relação à transação, serão conside-
rados e ajustados os efeitos decorrentes de outras transações controladas quando não esti-
verem de acordo com o princípio previsto no art. 2º.
§ 3º A determinação do risco de crédito do devedor em relação à transação considerará, 
se existentes, os efeitos do suporte implícito do grupo.
§ 4º Os benefícios auferidos pelo devedor que decorram do suporte implícito do grupo 
serão considerados benefícios incidentais, nos termos do disposto no parágrafo único do 
art. 10, e não ensejarão qualquer remuneração.
Art. 30. Na hipótese de transação controlada delineada como operação de dívida, quando 
verificado que a parte relacionada, credora da operação de dívida: Vigência
I – não possui a capacidade financeira ou não exerce o controle sobre os riscos economi-
camente significativos associados à transação, a sua remuneração não poderá exceder ao 
valor da remuneração determinada com base em taxa de retorno livre de risco;
II – possui a capacidade financeira e exerce o controle sobre os riscos economicamente 
significativos associados à transação, a sua remuneração não poderá exceder ao valor da 
remuneração determinada com base em taxa de retorno ajustada ao risco; ou
III – exerce somente funções de intermediação, de forma que os recursos da operação de 
dívida sejam provenientes de outra parte, a sua remuneração será determinada com base 
no princípio previsto no art. 2º, de modo a considerar as funções desempenhadas, os ris-
cos assumidos e os ativos utilizados.
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, considera-se:
I – taxa de retorno livre de risco – aquela que represente o retorno que seria esperado de 
um investimento com menor risco de perda, em particular os investimentos efetuados em 
títulos públicos, emitidos por governos na mesma moeda funcional do credor da operação 
e que apresentem as menores taxas de retorno; e
II – taxa de retorno ajustada ao risco – aquela determinada a partir da taxa de que trata 
o inciso I deste parágrafo, ajustada por prêmio que reflita o risco assumido pelo credor.

Subseção II
Das garantias intragrupo

Art. 31. Quando a transação controlada envolver a prestação de garantia na forma de um 
compromisso legalmente vinculante da parte relacionada de assumir uma obrigação espe-
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cífica no caso de inadimplemento do devedor, as disposições desta Medida Provisória se-
rão aplicadas para determinar se a prestação da garantia será delineada, total ou parcial-
mente, como: Vigência
I – serviço, hipótese em que será devida remuneração ao garantidor, conforme previsto no 
art. 24; ou
II – atividade de sócio ou contribuição de capital, hipótese em que nenhuma remuneração 
será devida.
Parágrafo único. Para fins do disposto nesta Medida Provisória, o valor adicional de re-
cursos obtidos em operação de dívida junto a parte não relacionada em razão da existên-
cia da garantia prestada por parte relacionada será delineado como contribuição de capi-
tal e nenhum pagamento a título de garantia será devido em relação a este montante, 
ressalvado quando demonstrado de forma confiável que, de acordo com o princípio pre-
visto no art. 2º, outra abordagem seria considerada mais apropriada.
Art. 32. Os termos e as condições de uma transação controlada que envolva a prestação de 
garantia delineada como serviço serão estabelecidos de acordo com o princípio previsto 
no art. 2º. Vigência
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, o valor da remuneração devida à parte 
relacionada garantidora da obrigação será determinado com base no benefício obtido 
pelo devedor que supere o benefício incidental decorrente do suporte implícito do grupo 
a que se referem os § 3º e § 4º do art. 29, e não poderá exceder a cinquenta por cento 
desse valor, ressalvado quando demonstrado de forma confiável que, de acordo com o 
princípio previsto no art. 2º, outra abordagem seria considerada mais apropriada.

Subseção III
Dos acordos de gestão centralizada de tesouraria

Art. 33. Os termos e as condições de uma transação controlada delineada como operação 
de centralização, sob qualquer forma, dos saldos de caixa de partes relacionadas decor-
rente de um acordo que tenha por objetivo a gestão de liquidez de curto prazo serão esta-
belecidos de acordo com o princípio previsto no art. 2º. Vigência
§ 1º No delineamento da transação de que trata o caput:
I – serão consideradas as opções realisticamente disponíveis para cada uma das partes da 
transação; e
II – será verificado se o contribuinte parte do acordo aufere benefícios proporcionais às 
contribuições que efetua ou se sua participação se restringe a conceder financiamento às 
demais partes da transação.
§ 2º Para fins do disposto no caput, os benefícios de sinergia obtidos em decorrência do 
acordo serão alocados entre os seus participantes, observado o disposto no art. 10.
§ 3º Quando o contribuinte ou outra parte relacionada desempenhar a função de coorde-
nação do referido acordo, a sua remuneração será determinada de acordo com o princípio 
previsto no art. 2º, considerados as funções exercidas, os riscos assumidos e os ativos uti-
lizados para desempenhar a referida função.

Subseção IV
Dos contratos de seguro

Art. 34. Os termos e as condições de uma transação controlada que envolva uma operação 
de seguro entre partes relacionadas, em que uma parte assuma a responsabilidade de 
garantir o interesse da outra parte contra riscos predeterminados mediante o pagamento 
de prêmio, e que seja delineada como serviço nos termos do disposto no art. 24, serão 
estabelecidos de acordo com o princípio previsto no art. 2º. Vigência
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§ 1º Para fins do disposto no caput, os arranjos que envolvam operações de seguro efetua-
das com partes não relacionadas, em que parte ou totalidade dos riscos segurados sejam 
transferidos da parte não relacionada para partes relacionadas do segurado serão consi-
derados como transações controladas, estarão sujeitos ao princípio previsto no art. 2º e 
serão analisados em sua totalidade.
§ 2º Nos casos em que o seguro celebrado com parte relacionada estiver relacionado com 
uma operação de seguro celebrada com parte não relacionada, o segurador vinculado que 
desempenhar as funções de intermediação entre os segurados vinculados e a parte não 
relacionada será remunerado de acordo com o princípio previsto no art. 2º, considerados 
as funções desempenhadas, os riscos assumidos e os ativos utilizados, e os benefícios de 
sinergia obtidos em decorrência do arranjo serão alocados entre os seus participantes de 
acordo com as suas contribuições, observado o disposto no art. 10.
§ 3º Quando for verificado que o contrato de seguro referido no caput é parte de um ar-
ranjo em que partes relacionadas reúnam um conjunto de riscos objeto de seguro celebra-
do com um segurador não vinculado, os benefícios de sinergia obtidos em decorrência do 
arranjo serão alocados entre os seus participantes de acordo com as suas contribuições, 
observado o disposto no art. 10.
§ 4º Na hipótese de o contribuinte ou outra parte relacionada desempenhar a função de 
coordenação do arranjo de que trata o § 3º, a sua remuneração será determinada de acor-
do com o princípio previsto no art. 2º, considerados as funções desempenhadas, os riscos 
assumidos e os ativos utilizados.

CAPÍTULO IV
DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PENALIDADES

Art. 35. O contribuinte apresentará a documentação e fornecerá as informações para de-
monstrar que a base de cálculo dos tributos a que se refere o parágrafo único do art. 1º 
relativas às suas transações controladas está em conformidade com o princípio previsto no 
art. 2º, incluídas aquelas necessárias ao delineamento da transação e à análise de compa-
rabilidade, e aquelas relativas: Vigência
I – às transações controladas;
II – às partes relacionadas envolvidas nas transações controladas;
III – à estrutura e às atividades do grupo multinacional a que pertence o contribuinte e às 
demais entidades integrantes; e
IV – à alocação global das receitas e dos ativos e ao imposto sobre a renda pago pelo grupo 
a que pertence o contribuinte, juntamente com os indicadores relacionados à sua ativida-
de econômica global.
§ 1º Na hipótese de o sujeito passivo deixar de fornecer as informações necessárias ao 
delineamento preciso da transação controlada ou à realização da análise de comparabili-
dade, caberá a adoção das seguintes medidas pela autoridade fiscal:
I – alocar à entidade brasileira as funções, os riscos e os ativos atribuídos a outra parte da 
transação controlada que não possuam evidências confiáveis de terem sido efetivamente 
por ela desempenhados, assumidos ou utilizados; e
II – adotar estimativas e premissas razoáveis para realizar o delineamento da transação e 
a análise de comparabilidade.
§ 2º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia disci-
plinará a forma pela qual serão prestadas as informações, sobre a entrega ou a disponibi-
lização dos documentos, sem prejuízo de comprovações adicionais a serem requeridas 
pela autoridade fiscal, inclusive quanto à apresentação da documentação prevista nesta 
Medida Provisória relativa ao primeiro ano-calendário de sua aplicação, de forma a con-
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ceder prazo adicional para o atendimento das obrigações acessórias decorrentes da alte-
ração da legislação.
Art. 36. A inobservância ao disposto no art. 35 acarretará a imposição das seguintes pena-
lidades, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas nesta Medida Provisória: 
Vigência
I – quanto à apresentação da declaração ou de outra obrigação acessória específica insti-
tuída pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia 
para fins do disposto no art. 35, independentemente da forma de sua transmissão:
a) multa equivalente a dois décimos por cento, por mês-calendário ou fração, sobre o valor 
da receita bruta do período a que se refere a obrigação, na hipótese de falta de apresenta-
ção tempestiva;
b) multa equivalente a cinco por cento do valor da transação correspondente ou de dois 
décimos por cento do valor da receita consolidada do grupo multinacional do ano ante-
rior ao que se referem as informações, no caso de obrigação acessória instituída para de-
clarar as informações a que se referem os incisos III e IV do caput do art. 35, na hipótese 
de apresentação com informações inexatas, incompletas ou omitidas; ou
c) multa equivalente a três por cento sobre o valor da receita bruta do período a que se 
refere a obrigação, na hipótese de apresentação sem atendimento aos requisitos para apre-
sentação de obrigação acessória; e
II – quanto à falta de apresentação tempestiva de informação ou de documentação reque-
rida pela autoridade fiscal durante procedimento fiscal ou outra medida prévia fiscaliza-
tória, ou por outra conduta que implique embaraço à fiscalização durante o procedimento 
fiscal, multa equivalente a cinco por cento sobre o valor da transação correspondente.
§ 1º As multas a que se refere o caput terão o valor mínimo de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais) e valor máximo de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).
§ 2º Para estabelecer o valor da multa prevista na alínea “c” do caput, será utilizado o valor 
máximo previsto no § 1º:
I – caso o sujeito passivo não informe o valor da receita consolidada do grupo multinacio-
nal no ano anterior; ou
II – quando a informação prestada não houver sido devidamente comprovada.
§ 3º Para fins de aplicação da multa prevista na alínea “a” do inciso I do caput, será consi-
derado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente estabelecido 
para o cumprimento da obrigação e como termo final a data do seu cumprimento ou, no 
caso de não cumprimento, da lavratura do auto de infração ou da notificação de lança-
mento.
§ 4º A multa prevista na alínea “b” do inciso I do caput não será aplicada nas hipóteses de 
erros formais devidamente comprovados ou de informações imateriais, nas condições es-
tabelecidas em regulamentação editada pela Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Economia.
Art. 37. Caso a autoridade fiscal discorde, durante o procedimento fiscal, da determina-
ção da base de cálculo do IRPJ e da CSLL efetuada pela pessoa jurídica na forma prevista 
nesta Medida Provisória, o sujeito passivo poderá ser autorizado a retificar a declaração 
ou a escrituração fiscal exclusivamente em relação aos ajustes de preços de transferência 
para a sua regularização, respeitadas as seguintes premissas: Vigência
I – não ter agido contrariamente a ato normativo ou interpretativo vinculante da adminis-
tração tributária;
II – ter sido cooperativo perante a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Economia, inclusive durante o procedimento fiscal;
III – ter empreendido esforços razoáveis para cumprir o disposto nessa Medida Provisó-
ria; e
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IV – ter os critérios adotados pelo sujeito passivo para a determinação da base de cálculo 
coerentes e razoavelmente justificáveis.
§ 1º Na hipótese prevista no caput, nenhuma penalidade que se relacione diretamente com 
as informações retificadas será aplicada, desde que haja a retificação da escrituração para 
a apuração do IRPJ e da CSLL e das demais declarações ou escriturações dela decorren-
tes, inclusive para a constituição de crédito tributário, com a sua extinção mediante o pa-
gamento dos tributos correspondentes, com os acréscimos moratórios de que trata o art. 
61 da Lei n. 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
§ 2º A retificação aceita pela autoridade fiscal implicará a homologação do lançamento 
em relação à matéria que tiver sido regularizada pelo sujeito passivo, tornadas sem efeito 
as retificações de declarações e escriturações posteriores por parte do sujeito passivo sem 
autorização da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Econo-
mia.
§ 3º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia disci-
plinará o disposto neste artigo, inclusive quanto às condições, aos requisitos e aos parâme-
tros a serem observados em sua aplicação.

CAPÍTULO V
DAS MEDIDAS ESPECIAIS E DO INSTRUMENTO PARA SEGURANÇA JURÍDICA

Seção I
Das medidas de simplificação e das demais medidas

Art. 38. A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia 
poderá estabelecer regramentos específicos para disciplinar a aplicação do princípio pre-
visto no art. 2º a determinadas situações, especialmente para: Vigência
I – simplificar a aplicação das etapas da análise de comparabilidade prevista no art. 9º, 
inclusive para dispensar ou simplificar a apresentação da documentação de que trata o 
art. 35 ou simplificá-la;
II – fornecer orientação adicional em relação a transações específicas, incluídos transa-
ções com intangíveis, contratos de compartilhamento de custos, reestruturação de negó-
cios, acordos de gestão centralizada de tesouraria e outras transações financeiras; e
III – prever o tratamento para situações em que as informações disponíveis a respeito da 
transação controlada, da parte relacionada ou de comparáveis sejam limitadas, de modo 
a assegurar a aplicação adequada do disposto nesta Medida Provisória.

Seção II
Dos processos de consulta específico em matéria de preços de transferência

Art. 39. A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia 
poderá instituir processo de consulta específico a respeito da metodologia a ser utilizada 
pelo contribuinte para o cumprimento do princípio previsto no art. 2º em relação a tran-
sações controladas futuras e estabelecer os requisitos necessários à solicitação e ao atendi-
mento da consulta. Vigência
§ 1º A metodologia referida no caput compreende os critérios estabelecidos nesta Medida 
Provisória para a determinação dos termos e das condições que seriam estabelecidos entre 
partes não relacionadas em transações comparáveis realizadas, incluídos aqueles relativos:
I – à seleção e à aplicação do método mais apropriado e do indicador financeiro examina-
do;
II – à seleção de transações comparáveis e aos ajustes de comparabilidade apropriados;
III – à determinação dos fatores de comparabilidade considerados significativos para as 
circunstâncias do caso; e
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IV – à determinação das premissas críticas quanto às transações futuras.
§ 2º Caso o pedido de consulta seja aceito pela autoridade competente, o contribuinte terá 
o prazo de quinze dias úteis, contado da data da decisão, para o recolhimento da taxa de 
que trata o § 8º, sob pena de deserção.
§ 3º A solução da consulta terá validade de até quatro anos e poderá ser prorrogada por 
dois anos mediante requerimento do contribuinte e aprovação da autoridade competente.
§ 4º A solução da consulta poderá ser tornada sem efeito a qualquer tempo, com efeitos 
retroativos a partir da data da sua emissão, quando estiver fundamentada em:
I – informação errônea, falsa, enganosa; ou
II – omissão por parte do contribuinte.
§ 5º Fica a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia 
autorizada a revisar a solução de consulta, de ofício ou a pedido do contribuinte, nos casos 
de alteração:
I – das premissas críticas que serviram de fundamentação para emissão da solução; ou
II – da legislação que modifique qualquer assunto disciplinado pela consulta.
§ 6º Caso haja alteração nas premissas críticas que serviram de fundamentação para a 
solução da consulta, esta se tornará inválida a partir da data em que ocorrer a alteração, 
exceto se houver disposição em contrário da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Economia.
§ 7º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia poderá 
autorizar a aplicação da metodologia resultante da consulta a períodos de apuração ante-
riores, desde que seja verificado que os fatos e as circunstâncias relevantes relativos a esses 
períodos sejam os mesmos daqueles considerados para a emissão da solução da consulta.
§ 8º A apresentação de pedido de consulta, na forma prevista no caput, aceita pela autori-
dade competente ficará sujeita à cobrança de taxa nos valores de:
I – R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); ou
II – R$ 20.000 (vinte mil reais), no caso de pedido de extensão do período de validade da 
resposta à consulta.
§ 9º A taxa de que trata o § 8º:
I – será administrada pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério 
da Economia, que poderá editar atos complementares para disciplinar a matéria;
II – será devida pelo interessado no processo de consulta, a partir da data da aceitação do 
pedido;
III – não será reembolsada no caso de o contribuinte retirar o pedido após a sua aceitação 
pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia;
IV – estará sujeita às mesmas condições, aos prazos, às sanções e aos privilégios constantes 
das normas gerais pertinentes aos demais tributos administrados pela Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, observadas as regras específicas 
estabelecidas neste artigo; e
V – poderá ter os seus valores atualizados, anualmente, pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor – INPC, ou pelo índice que o substituir, por ato do Ministro de Estado da 
Economia, que estabelecerá os termos inicial e final da atualização.
§ 10. O produto da arrecadação da taxa de que trata o § 8º será destinado ao Fundo Espe-
cial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização – FUNDAF, 
instituído pelo Decreto-Lei n. 1.437, de 17 de dezembro de 1975.

Seção III
Do procedimento amigável

Art. 40. Nos casos de resultados acordados em mecanismo de solução de disputa previstos 
no âmbito de acordo ou convenção internacional para eliminar a dupla tributação de que 
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o Brasil seja signatário, incluídos aqueles que tratem de matérias não disciplinadas por 
esta Medida Provisória, a autoridade fiscal deverá revisar, de ofício, o lançamento efetua-
do, a fim de implementar o resultado acordado em conformidade com as disposições, o 
objetivo e a finalidade do acordo ou da convenção internacional, observada a regulamen-
tação editada pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Eco-
nomia. Vigência

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 41. A Lei n. 9.430, de 1996, passa a vigorar com as seguintes alterações: Vigência
“Art. 24. As disposições previstas nos art. 1º a art. 38 da Medida Provisória n. 1.152, de 28 
de dezembro de 2022, aplicam-se também às transações efetuadas por pessoa física ou 
jurídica residente ou domiciliada no Brasil com qualquer entidade, ainda que parte não 
relacionada, residente ou domiciliada em país que não tribute a renda ou que a tribute a 
alíquota máxima inferior a 17% (dezessete por cento).
[...]” (NR)
“Art. 24-A. As disposições previstas nos art. 1º a art. 38 da Medida Provisória n. 1.152, de 
2022, aplicam-se também às transações efetuadas por pessoa física ou jurídica residente 
ou domiciliada no Brasil com qualquer entidade residente ou domiciliada no exterior que 
seja beneficiária de regime fiscal privilegiado, inclusive na hipótese de parte não relacio-
nada.
Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, considera-se regime fiscal privilegia-
do aquele que apresentar, no mínimo, uma das seguintes características:
I – não tribute a renda ou que o faça à alíquota máxima inferior a 17% (dezessete por cen-
to);
[...]
III – não tribute os rendimentos auferidos fora de seu território ou o faça em alíquota 
máxima inferior a 17% (dezessete por cento);
[...]” (NR)
Art. 42. A Lei n. 12.973, de 13 de maio de 2014, passa a vigorar com as seguintes altera-
ções: Vigência
“Art. 86. Poderão ser deduzidos do lucro real e da base de cálculo da CSLL os valores re-
ferentes às adições, espontaneamente efetuadas, decorrentes da aplicação das regras de 
preços de transferência previstas nos art. 1º a art. 38 da Medida Provisória n.1.152, de 28 
de dezembro de 2022, e das regras previstas nos art. 24 a art. 26 da Lei n. 12.249, de 11 
de junho de 2010, desde que os lucros auferidos no exterior tenham sido considerados na 
respectiva base de cálculo do IRPJ e da CSLL da pessoa jurídica controladora domiciliada 
no Brasil ou a ela equiparada, nos termos do disposto no art. 83, e cujo imposto sobre a 
renda e contribuição social correspondentes, em quaisquer das hipóteses, tenham sido 
recolhidos.
[...]” (NR)
Art. 43. A Lei n. 12.249, de 11 de junho de 2010, passa a vigorar com as seguintes altera-
ções: Vigência
“Art. 24. Sem prejuízo do disposto nos art. 1º a art. 38 da Medida Provisória n. 1.152, de 
dezembro de 2022, os juros pagos ou creditados por fonte situada no Brasil à parte rela-
cionada nos termos do disposto no art. 4º da Medida Provisória n. 1.152,de 2022, residen-
te ou domiciliada no exterior, não constituída em país ou dependência com tributação 
favorecida ou sob regime fiscal privilegiado, somente serão dedutíveis, para fins de deter-
minação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 



LEGISLAÇÃO 159

– CSLL, quando se verifique constituírem despesa necessária à atividade, conforme esta-
belecido no art. 47 da Lei n. 4.506, de 30 de novembro de 1964, no período de apuração, 
atendidos os seguintes requisitos:
I – no caso de endividamento com parte relacionada no exterior que tenha participação 
societária na pessoa jurídica residente no Brasil, o valor do endividamento com a parte 
relacionada no exterior, verificado por ocasião da apropriação dos juros, não seja superior 
a 2 (duas) vezes o valor da participação da parte relacionada no patrimônio líquido da 
pessoa jurídica residente no Brasil;
II – no caso de endividamento com parte relacionada no exterior que não tenha partici-
pação societária na pessoa jurídica residente no Brasil, o valor do endividamento com a 
parte relacionada no exterior, verificado por ocasião da apropriação dos juros, não seja 
superior a 2 (duas) vezes o valor do patrimônio líquido da pessoa jurídica residente no 
Brasil; e
III – nas hipóteses previstas nos incisos I e II, o valor do somatório dos endividamentos 
com partes relacionadas no exterior, verificado por ocasião da apropriação dos juros, não 
seja superior a 2 (duas) vezes o valor do somatório das participações de todas as partes 
relacionadas no patrimônio líquido da pessoa jurídica residente no Brasil.
[...]
§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo às operações de endividamento de pessoa jurídica 
residente ou domiciliada no Brasil em que o avalista, fiador, procurador ou qualquer in-
terveniente for parte relacionada.
[...]
§ 4º Os valores do endividamento e da participação da parte relacionada no patrimônio 
líquido a que se refere este artigo serão apurados pela média ponderada mensal.
§ 5º O disposto no inciso III do caput não se aplica no caso de endividamento exclusiva-
mente com partes relacionadas no exterior que não tenham participação societária na 
pessoa jurídica residente no Brasil.
§ 6º Na hipótese prevista no § 5º, o somatório dos valores de endividamento com todas as 
partes relacionadas sem participação no capital da entidade no Brasil, verificado por oca-
sião da apropriação dos juros, não poderá ser superior a 2 (duas) vezes o valor do patrimô-
nio líquido da pessoa jurídica residente no Brasil.
[...]” (NR)
“Art. 25. Sem prejuízo do disposto nos art. 1º a art. 38 da Medida Provisória n. 1.152,de 
2022, os juros pagos ou creditados por fonte situada no Brasil à entidade domiciliada ou 
constituída no exterior, em país ou dependência com tributação favorecida ou sob regime 
fiscal privilegiado, nos termos do disposto nos art. 24 e art. 24-A da Lei n. 9.430, de 1996, 
somente serão dedutíveis, para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da 
CSLL, quando se verifique constituírem despesa necessária à atividade, conforme estabe-
lecido no art. 47 da Lei n. 4.506, de 1964, no período de apuração, atendendo cumulati-
vamente o requisito de que o valor total do somatório dos endividamentos com todas as 
entidades situadas em país ou dependência com tributação favorecida ou sob regime fiscal 
privilegiado não seja superior a 30% (trinta por cento) do valor do patrimônio líquido da 
pessoa jurídica residente no Brasil.
[...]” (NR)
Art. 44. O disposto no art. 24 da Lei n. 11.457, de 16 de março de 2007, não se aplica à 
consulta de que trata o art. 39 e aos mecanismos de soluções de disputas previstos nos 
acordos ou nas convenções internacionais para eliminar a dupla tributação de que o Brasil 
seja signatário. Vigência
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Art. 45. Não são dedutíveis, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, 
as importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas a título de royal-
ties e assistência técnica, científica, administrativa ou semelhante a: Vigência
I – entidades residentes ou domiciliadas em país ou dependência com tributação favoreci-
da ou que sejam beneficiárias de regime fiscal privilegiado, de que tratam os art. 24 e art. 
24-A da Lei n. 9.430, de 1996; ou
II – partes relacionadas nos termos do disposto no art. 4º, quando a dedução dos valores 
resultar em dupla não tributação em quaisquer uma das seguintes hipóteses:
a) o mesmo valor seja tratado como despesa dedutível para outra parte relacionada;
b) o valor deduzido no Brasil não seja tratado como rendimento tributável do beneficiário 
de acordo com a legislação de sua jurisdição; ou
c) os valores sejam destinados a financiar, direta ou indiretamente, despesas dedutíveis de 
partes relacionadas, que acarretem as hipóteses referidas na alínea “a” ou na alínea “b”.
Parágrafo único. A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Eco-
nomia disciplinará o disposto neste artigo.
Art. 46. O contribuinte poderá optar pela aplicação do disposto nos art. 1º a art. 45 desta 
Medida Provisória para o ano-calendário de 2023. Vigência
§ 1º A opção será irretratável e acarretará a observância das alterações previstas nos art. 
1º a art. 45 e os efeitos do disposto no art. 47 a partir de 1º de janeiro de 2023.
§ 2º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia estabe-
lecerá a forma, o prazo e as condições da opção de que trata o caput.
Art. 47. Ficam revogados a partir de 1º de janeiro de 2024: Vigência
I – o art. 74 da Lei n. 3.470, de 28 de novembro de 1958;
II – os seguintes dispositivos da Lei n. 4.131, de 3 de setembro de 1962:
a) o art. 12; e
b) o art. 13;
III – os seguintes dispositivos da Lei n. 4.506, de 30 de novembro de 1964:
a) o art. 52; e
b) as alíneas “d” a “g” do parágrafo único do art. 71;
IV – o art. 6º do Decreto-Lei n. 1.730, de 17 de dezembro de 1979;
V – o art. 50 da Lei n. 8.383, de 30 de dezembro de 1991;
VI – os seguintes dispositivos da Lei n. 9.430, de 1996:
a) os art. 18 ao art. 23; e
b) o § 2º do art. 24;
VII – o art. 45 da Lei n. 10.637, de 30 de dezembro de 2002;
VIII – o art. 45 da Lei n. 10.833, de 29 de dezembro de 2003;
IX – o art. 5º da Lei n. 12.766, de 27 de dezembro de 2012;
X – os seguintes dispositivos da Lei n. 12.715, de 17 de setembro de 2012:
a) o art. 49, na parte em que altera o art. 20 da Lei n. 9.430, de 1996; e
b) os art. 50 e art. 51; e
XI – o art. 24 da Lei n. 14.286, de 29 de dezembro de 2021, na parte em que altera o art. 
50 da Lei n. 8.383, de 1991.
Art. 48. Esta Medida Provisória entra em vigor em 1º de janeiro de 2024.
Parágrafo único. Aos contribuintes que fizerem a opção prevista no art. 46, aplicam-se, a 
partir de 1º de janeiro de 2023:
I – os art. 1º a art. 45; e
II – as revogações previstas no art. 47.
Brasília, 28 de dezembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Marcelo Pacheco dos Guaranys
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3. Instruções Normativas

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N. 2072, DE 17 DE MARÇO DE 2022
Altera a Instrução Normativa SRF n. 680, de 2 de outubro de 2006, que disciplina o des-
pacho aduaneiro de importação, e a Instrução Normativa RFB n. 1.702, de 21 de março 
de 2017, que disciplina o despacho aduaneiro de exportação processado por meio de De-
claração Única de Exportação.

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N. 2075, DE 23 DE MARÇO DE 2022
Dispõe sobre o regime aduaneiro especial de loja franca.

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N. 2079, DE 14 DE ABRIL DE 2022
Altera a Instrução Normativa RFB n. 1.864, de 27 de dezembro de 2018, que dispõe sobre 
os procedimentos de verificação de origem de mercadorias importadas com tratamento 
tarifário preferencial.

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N. 2098, DE 22 DE JULHO DE 2022
Altera a Instrução Normativa RFB n. 1.984, de 27 de outubro de 2020, que dispõe sobre 
a habilitação de declarantes de mercadorias para atuarem no comércio exterior e de pes-
soas físicas responsáveis pela prática de atos nos sistemas de comércio exterior em seu 
nome, bem como sobre o credenciamento de seus representantes para a prática de ativi-
dades relacionadas ao despacho aduaneiro de mercadorias e dos demais usuários dos sis-
temas de comércio exterior que atuam em seu nome.

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N. 2101, DE 09 DE SETEMBRO DE 2022
Altera a Instrução Normativa RFB n. 1.861, de 27 de dezembro de 2018, que estabelece 
requisitos e condições para a realização de operações de importação por conta e ordem de 
terceiro e por encomenda.

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N. 2102, DE 12 DE SETEMBRO DE 2022
Dispõe sobre o Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM), a 
Taxa de Utilização do Mercante (TUM) e os procedimentos aduaneiros correlatos.

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N. 2104, DE 21 DE SETEMBRO DE 2022
Altera a Instrução Normativa SRF n. 611, de 18 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
utilização de declaração simplificada na importação e na exportação, a Instrução Norma-
tiva SRF n. 680, de 2 de outubro de 2006, que disciplina o despacho aduaneiro de impor-
tação, e a Instrução Normativa RFB n. 1.702, de 21 de março de 2017, que disciplina o 
despacho aduaneiro de exportação processado por meio de Declaração Única de Expor-
tação (DU-E).

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N. 2124, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022
Altera as Instruções Normativas RFB n.s 1.737, de 15 de setembro de 2017, e 611, de 18 de 
janeiro de 2006, que dispõem, respectivamente, sobre o tratamento tributário e os proce-
dimentos de controle aduaneiro aplicáveis às remessas internacionais e sobre a utilização 
de declaração simplificada na importação e na exportação.

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N. 2126, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022
Dispõe sobre o Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Infor-
matizado (Recof).



REVISTA DIREITO TRIBUTÁRIO INTERNACIONAL ATUAL nº 11162

4. Soluções de Consulta sobre IRRF em Pagamentos ao Exterior

Solução de Consulta COSIT n. 2, de 24 de janeiro de 2022
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte – IRRF
RENDIMENTOS DE RESIDENTES OU DOMICILIADOS NO EXTERIOR. COMPA-
NHIAS DE NAVEGAÇÃO AÉREA. PRESTAÇÃO DIRETA DE SERVIÇOS.
Os rendimentos da prestação direta de serviços no Brasil recebidos por companhias de 
navegação aérea domiciliadas no exterior, de pessoas físicas ou jurídicas residentes ou 
domiciliadas no Brasil, sujeitam-se ao imposto sobre a renda na fonte, de forma isolada e 
definitiva, à alíquota de 15% (quinze por cento). A alíquota será de 25% (vinte e cinco por 
cento) caso a companhia aérea esteja domiciliada em país ou dependência enquadrado 
como de tributação favorecida.
Não será exigido o imposto incidente sobre os rendimentos auferidos pela prestação dire-
ta de serviços no Brasil das companhias aéreas domiciliadas em países que não tributam, 
em decorrência da legislação interna ou de acordos internacionais, os rendimentos aufe-
ridos por empresas brasileiras que exercem o mesmo tipo de atividade. A isenção indepen-
de de reconhecimento prévio por parte da RFB, competindo à companhia aérea apresen-
tar à fonte pagadora documentação que comprove a reciprocidade de tratamento ou indi-
car o acordo internacional e os seus respectivos dispositivos que afastam a tributação, no 
Brasil, dos rendimentos provenientes de fonte aqui situada. A prova de legislação estran-
geira far-se-á por cópia da lei publicada em órgão de imprensa oficial do país de origem 
do rendimento, traduzida por tradutor público e autenticada pela representação diplomá-
tica do Brasil naquele país ou submetida ao procedimento da apostila. Admite-se a prova 
da reciprocidade de tratamento tributário mediante declaração da representação diplo-
mática do Brasil no país de origem da companhia aérea.
Dispositivos Legais: Lei n. 5.172, de 1966 – Código Tributário Nacional (CTN), art. 98; Lei 
n. 9.430, de 1996, art. 85; Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de 
Documentos Públicos Estrangeiros, arts. 3º a 6º (promulgada pelo Decreto n. 8.660, de 
2016); Lei n. 9.779, de 1999, art. 8º; Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), 
aprovado pelo Decreto n. 9.580, de 2018, arts. 746, 748, 768 e 1.042; Instrução Normativa 
SRF n. 208, de 2002, art. 1º, § 2º, Parecer Normativo CST n. 250, de 1971.

Solução de Consulta COSIT n. 62, de 19 de dezembro de 2022
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte – IRRF
PROVENTOS DE APOSENTADORIA E PENSÃO. PARCELA ISENTA. CONTRIBUIN-
TE RESIDENTE NO BRASIL MAIOR DE 65 ANOS DE IDADE. FONTE DOMICILIADA 
NO EXTERIOR
A isenção fiscal prevista no inciso XV do art. 6º da Lei n. 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
aplica-se aos rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, transferência para a 
reserva remunerada ou reforma percebidos por residente no Brasil com 65 anos de idade 
ou mais, pagos por entidade de previdência domiciliada na Suíça, nos casos em que a com-
petência para tributar tais rendimentos seja também do Brasil, nos termos do art. 19, que 
trata das pensões, da Convenção entre a República Federativa do Brasil e a Confederação 
Suíça para Eliminar a Dupla Tributação em Relação aos Tributos sobre a Renda e Prevenir 
a Evasão e a Elisão Fiscais haja vista o disposto no ADI RFB n. 8, de 30 de maio de 2007.
Dispositivos Legais: Ato Declaratório Interpretativo RFB n. 8, de 30 de maio de 2007; Lei 
n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional (CTN), art. 111; Lei n. 
7.713, de 22 de dezembro de 1988, art. 6º, inciso XV, e art. 8º; Lei n. 10.406, de 10 de ja-
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neiro de 2002, arts. 41 e 42; Decreto n. 10.174, de 8 de junho de 2021, art.19 (Convenção 
Brasil-Suíça Para Evitar Dupla Tributação da Renda).
Assunto: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
PROCESSO DE CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL.
É ineficaz a consulta, não produzindo efeitos, quando não contiver a indicação dos dispo-
sitivos da legislação tributária sobre cuja aplicação haja dúvida ou que tenha por objetivo 
a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal pela RFB.
Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB n. 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art.13, 
I e II, e art. 27, I, II e XIV.

Solução de Consulta COSIT n. 20, de 30 de maio de 2022
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte – IRRF
KNOW-HOW. ASSISTÊNCIA TÉCNICA COM TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA. 
ROYALTIES. CONVENÇÃO PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO BRASIL-JAPÃO. 
RETENÇÃO NA FONTE. ALÍQUOTA.
Os rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, por fonte situa-
da no País, a pessoa jurídica domiciliada no Japão, em contraprestação por informações 
concernentes a experiência industrial, comercial ou científica (know-how), incluindo a as-
sistência técnica em virtude de contrato celebrado entre as partes referente a transferência 
de conhecimento técnico profissional, devem observar o previsto no artigo destinado aos 
royalties na Convenção para evitar a Dupla Tributação em Matéria de Impostos sobre a 
Renda celebrada entre os Governos do Brasil e do Japão, sujeitando-se à incidência de 
Imposto sobre a Renda na Fonte (IRRF) à alíquota de 12,5% (doze inteiros e cinco décimos 
meio por cento).
Dispositivos Legais: Decreto n. 61.899, de 14 de dezembro de 1967, art. 11, §3; Portaria 
MF n. 92, de 15 de fevereiro de 1978, item 1, alínea “d”.
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO E DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ADMINIS-
TRATIVA SEM TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA. CONVENÇÃO PARA EVITAR 
A DUPLA TRIBUTAÇÃO BRASIL-JAPÃO. NÃO RETENÇÃO NA FONTE.
Os rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, por fonte situa-
da no País, a pessoa jurídica domiciliada no Japão, em contraprestação por serviço técni-
co, incluindo assistência administrativa, e assistência técnica, sem transferência de tecno-
logia, não se sujeitam à incidência de Imposto sobre a Renda na Fonte (IRRF), em virtude 
da Convenção para evitar a Dupla Tributação em Matéria de Impostos sobre a Renda ce-
lebrada entre os Governos do Brasil e do Japão.
Dispositivos Legais: Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966, art. 98; Decreto n. 61.899, de 
14 de dezembro de 1967, art. 5; Ato Declaratório Interpretativo RFB n. 5, de 16 de julho 
de 2014; Instrução Normativa RFB n. 1.455, de 6 de março de 2014, art. 17.
REEMBOLSO DE SEGUROS. CONVENÇÃO PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO 
BRASIL-JAPÃO. NÃO RETENÇÃO NA FONTE.
Os rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a título de reem-
bolso de seguros, por fonte situada no País, a pessoas jurídicas domiciliadas no Japão, sem 
estabelecimento permanente no Brasil, não se sujeitam à incidência de Imposto sobre a 
Renda na Fonte (IRRF), em virtude da Convenção para evitar a Dupla Tributação em 
Matéria de Impostos sobre a Renda celebrada entre os Governos do Brasil e do Japão.
Dispositivos Legais: Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966, art. 98; Decreto n. 61.899, de 
14 de dezembro de 1967, art. 5.
Assunto: Processo Administrativo Fiscal [...].
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5. Solução de Consulta sobre Ganho de Capital na venda de BDR

Solução de Consulta COSIT n. 39, de 12 de setembro de 2022
“BRAZILIAN DEPOSITARY RECEIPTS” (BDR). ALIENAÇÃO EM BOLSA. GANHO DE 
CAPITAL. GANHO LÍQUIDO EM RENDA VARIÁVEL. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. IN-
TERPRETAÇÃO LITERAL DA NORMA ISENTANTE. INAPLICABILIDADE.
A alienação do Certificado de Depósito de Valores Mobiliários denominado “Brazilian 
Depositary Receipts” (BDR) na bolsa de valores brasileira sujeita-se à apuração do ganho 
líquido tributável auferido nessa operação, e não de ganho de capital, e tampouco goza 
das isenções do IRPF previstas no art. 22 da Lei n. 9.250, de 1995, e no art. 3º, inciso I, da 
Lei n. 11.033, de 2004.
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CON-
SULTA COSIT N. 166, DE 27 DE SETEMBRO DE 2021.
Dispositivos Legais: Lei n. 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional), art. 111, inciso II; 
Lei n. 9.250, de 1995, art. 22; Lei n. 11.033, de 2004, art. 3º, inciso I; Instrução CVM n. 
332, de 2000; Instrução Normativa SRF n. 84, de 2001, art. 1º; Instrução Normativa SRF 
n. 599, de 2005, art. 1º; Instrução Normativa RFB n. 1.585, de 2015, arts. 56 a 59.

6. Solução de Consulta sobre Possibilidade de Empresa no Lucro 
Presumido deter Investimento no Exterior

Solução de Consulta COSIT n. 61, de 19 de dezembro de 2022
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ
LUCRO PRESUMIDO. PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA NO EXTERIOR. OPÇÃO. POS-
SIBLIDADE.
Para fins de apuração do IRPJ, não há vedação legal que impeça a opção pelo lucro pre-
sumido à pessoa jurídica que possua participação societária no exterior, desde que não 
incorra em situação de obrigatoriedade de apuração pelo lucro real e observados os de-
mais requisitos legais.
Dispositivos Legais: Lei n. 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 14; Instrução Normati-
va RFB n. 1.700, de 14 de março de 2017; arts. 59 e 214; Ato Declaratório Interpretativo 
SRF n. 5, de 31 de outubro de 2001.
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL
RESULTADO PRESUMIDO. PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA NO EXTERIOR. OPÇÃO. 
POSSIBLIDADE.
Para fins de apuração da CSLL, não há vedação legal que impeça a opção pelo resultado 
presumido à pessoa jurídica que possua participação societária no exterior, desde que não 
incorra em situação de obrigatoriedade de apuração pelo lucro real e observados os de-
mais requisitos legais.
Dispositivos Legais: Lei n. 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 14; Instrução Normati-
va RFB n. 1.700, de 14 de março de 2017; arts. 59, 60 e 214; Ato Declaratório Interpreta-
tivo SRF n. 5, de 31 de outubro de 200

7. Soluções de Consulta sobre Exportação de Serviços

Solução de Consulta COSIT n. 18, de 20 de abril de 2022
SIMPLES NACIONAL. EXPORTAÇÃO DE SERVIÇO. HOTELARIA. RESULTADO NO 
BRASIL. CONSIDERAÇÃO DA RECEITA.
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As receitas decorrentes de prestação de serviços de hotelaria para pessoa física ou jurídica 
residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas, mas 
o resultado do referido serviço seja verificado no Brasil, não podem ser desconsideradas 
no cálculo do valor devido no âmbito do Simples Nacional.
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA à SOLUÇÃO DE CONSUL-
TA COSIT n. 78, DE 20 DE MARÇO DE 2019
Dispositivos Legais: Resolução CGSN n. 140, de 2018, art. 25, § 4º; Parecer Normativo 
COSIT/RFB n. 1, de 2018.
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
INEFICÁCIA PARCIAL.
É ineficaz o questionamento apresentado quando se refere a tributo não administrado 
pela RFB.
Dispositivos Legais: LC n. 123, de 2006, art. 40; Resolução CGSN n. 140, de 2018, art. 125; 
Decreto n. 70.235, de 1972, arts. 46, 47 e 52, I.

COMENTÁRIOS DOS EDITORES: A COSIT adota, para fins de caracterização do ser-
viço como exportado, o local de prestação, como elemento para definir aonde se verificou 
o resultado do serviço.

Solução de Consulta DISIT/SRRF04 n. 4004, de 12 de julho de 2022
REGIME CUMULATIVO. ISENÇÃO/NÃO INCIDÊNCIA. RECEITAS DECORRENTES 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA RESIDENTE OU 
DOMICILIADA NO EXTERIOR. EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS: CONCEITO PARA 
FINS DE INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. EFETIVIDADE DO IN-
GRESSO DE DIVISAS. CARACTERIZAÇÃO.
O art. 14, inciso III e § 1º, da Medida Provisória n. 2.158-35, de 2001, isenta da incidência 
da Contribuição para o PIS/Pasep, no regime de apuração cumulativa, as receitas dos 
serviços prestados a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior – os 
quais devem ser entendidos nos termos do Parecer Normativo COSIT/RFB n. 1, de 2018 
– cujo pagamento represente efetivo ingresso de divisas, por meio do sistema bancário, na 
forma da legislação monetária e cambial pertinente, inclusive as regras operacionais, ob-
servada, em especial, a Circular Bacen n. 3.691, de 2013, e alterações posteriores.  
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA N. 1, DE 13 
DE JANEIRO DE 2017, E ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT N. 346, DE 26 de junho 
de 2017, E N. 25, DE 23 de março de 2020.
Dispositivos Legais: Constituição Federal, art. 149, § 2º, inciso I; Medida Provisória n. 
2.158-35, de 2001, art. 14, inciso III e § 1º; Circular Bacen n. 3.691, de 2013, e alterações 
posteriores; Parecer Normativo COSIT/RFB n. 1, de 2018; Instrução Normativa RFB n. 
1.911, de 2019, art. 21, inciso II e § 2º.
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins
REGIME CUMULATIVO. ISENÇÃO/NÃO INCIDÊNCIA. RECEITAS DECORRENTES 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA RESIDENTE OU 
DOMICILIADA NO EXTERIOR. EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS: CONCEITO PARA 
FINS DE INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. EFETIVIDADE DO IN-
GRESSO DE DIVISAS. CARACTERIZAÇÃ O.
O art. 14, inciso III, da Medida Provisória n. 2.158-35, de 2001, isenta da incidência da 
Cofins, no regime de apuração cumulativa, as receitas dos serviços prestados a pessoa fí-
sica ou jurídica residente ou domiciliada no exterior – os quais devem ser entendidos nos 
termos do Parecer Normativo COSIT/RFB n. 1, de 2018 – cujo pagamento represente 
efetivo ingresso de divisas, por meio do sistema bancário, na forma da legislação monetá-
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ria e cambial pertinente, inclusive as regras operacionais, observada, em especial, a Cir-
cular Bacen n. 3.691, de 2013, e alterações posteriores.
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA N. 1, DE 13 
DE JANEIRO DE 2017, E ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT N. 346, DE 26 de junho 
de 2017, E N. 25, DE 23 de março de 2020.
Dispositivos Legais: Constituição Federal, art. 149, § 2º, inciso I; Medida Provisória n. 
2.158-35, de 2001, art. 14, inciso III; Circular Bacen n. 3.691, de 2013, e alterações poste-
riores; Parecer Normativo COSIT/RFB n. 1, de 2018; Instrução Normativa RFB n. 1.911, 
de 2019, art. 21, inciso II e § 2º.

Solução de Consulta COSIT n. 31, de 14 de julho de 2022
EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS. ELABORAÇÃO DE VÍDEO JORNALÍSTICO. EXIBI-
ÇÃO NO EXTERIOR.
Para fins do cálculo do valor devido no âmbito do Simples Nacional, caracteriza-se como 
exportação de serviços a elaboração de matéria jornalística em vídeo que é enviado à em-
presa tomadora do serviço domiciliada no exterior, a qual somente no exterior realiza a 
exibição do vídeo jornalístico, e cujo pagamento represente ingresso de divisas no País, 
ressalvada a hipótese prevista no § 4º-A do art. 25 da Resolução CGSN n. 140, de 2018.
Dispositivos Legais: Lei Complementar n. 116, de 2003, art. 2º, parágrafo único; Lei Com-
plementar n. 123, de 2006, art. 18, § 4º-A, IV e § 14; e Resolução CG S N n. 140, de 2018, 
art. 25, §§ 3º, 4º e 4º-A.

Solução de Consulta DISIT/SRRF03 n. 3019, de 18 de novembro de 2022
NÃO INCIDÊNCIA. ISENÇÃO. RECEITAS DECORRENTES DE PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇOS A PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA RESIDENTE OU DOMICILIADA NO EXTE-
RIOR. POSSIBILIDADE DE MERA INTERMEDIAÇÃO ENTRE A PRESTADORA DOS 
SERVIÇOS E A PESSOA RESIDENTE OU DOMICILIADA NO EXTERIOR. EFETIVI-
DADE DO INGRESSO DE DIVISAS.
A existência de terceira pessoa, desde que agindo como mera mandatária, ou seja, cuja 
atuação não seja em nome próprio, mas em nome e por conta do mandante estrangeiro, 
entre a pessoa física ou jurídica residente, domiciliada ou com sede no exterior e a presta-
dora de serviços nacional, não afeta a relação jurídica negocial exigida para enquadra-
mento nos arts. 5°, inciso II, da Lei n° 10.637, de 2002, e 14, inciso III, §1º, da MP 2.158- 
35, de 2001, para o fim de reconhecimento da não incidência/isenção da Contribuição 
para o PIS/Pasep.
Somente quando atendidas as normas estabelecidas pela Circular n. 3.691, de 2013, em 
vigor desde 4 de fevereiro de 2014, para o pagamento das despesas incorridas no País pela 
pessoa tomadora residente ou domiciliada no exterior fica caracterizado o efetivo ingresso 
de divisas no País, autorizando a aplicação das normas exonerativas dos arts. 5°, inciso II, 
da Lei n° 10.637, de 2002, e 14, inciso III, §1º, da MP 2.158-35, de 2001.
Nos termos da legislação cambial ora vigente, as receitas decorrentes de pagamentos rela-
tivos à prestação dos serviços para residente, domiciliado ou com sede no exterior, repre-
sentado por pessoa jurídica domiciliada no País, agindo em nome e por conta do mandan-
te, são albergadas pelas referidas normas exonerativas, desde que tais pagamentos sejam 
efetuados por meio: 1) de regular ingresso de moeda estrangeira; 2) de débito em conta 
em moeda nacional titulada pela pessoa tomadora residente, domiciliada ou com sede no 
exterior, mantida e movimentada na forma da regulamentação em vigor; 3) ou ainda, no 
caso de tomador transportador residente, domiciliado ou com sede no exterior, com a 
utilização dos recursos objeto de registros escriturais de que trata o Capítulo IX do Título 
VII da Circular Bacen n. 3.691, de 2013.
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Ainda que seja utilizada forma de pagamento válida para o fim de enquadramento nas 
hipóteses de não incidência/isenção em foco, persistirá, sempre, a necessidade da compro-
vação do nexo causal entre o pagamento recebido por uma pessoa jurídica domiciliada no 
País e a efetiva prestação dos serviços à pessoa, física ou jurídica, residente, domiciliada ou 
com sede no exterior.
Não se considera beneficiada pela exoneração das contribuições, a prestação de serviços a 
pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento se der me-
diante qualquer outra forma de pagamento que não se enquadre entre as hipóteses lista-
das em normas estabelecidas pelo Banco Central do Brasil.
Os serviços alcançados pela norma de não incidência/isenção da Contribuição para o PIS/
Pasep, deverão ser contratados por pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no 
exterior, ainda que por meio de seu mandatário no País, não abrangendo, porém, os ser-
viços que este, em nome próprio, venha a contratar com prestador no País, ainda que para 
atendimento de demanda do transportador/armador domiciliado no exterior.
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT n. 346 
DE 26 DE JUNHO DE 2017.
Dispositivos Legais: Lei n. 10.637, de 2002, art. 5º, inc. II; MP 2.158-35, de 2001, art. 14, 
inciso III e § 1º; Circular BACEN n. 3.691, de 2013.

COMENTÁRIOS DOS EDITORES: Omitida a resposta em relação à COFINS por guar-
dar identidade de fundamentação.

8. Soluções de Consulta sobre Temas Aduaneiros

Solução de Consulta COSIT n. 60, de 16 de dezembro de 2022
Assunto: Regimes Aduaneiros
ENTREPOSTO ADUANEIRO. ADMISSÃO A TÍTULO NÃO DEFINITIVO. IMPORTA-
ÇÃO SEM COBERTURA CAMBIAL. ARMAZENAGEM. EXTINÇÃO DO REGIME. 
REEXPORTAÇÃO.
A Consulente, na condição de agente de empresa internacional exportadora e de consig-
natária de mercadoria importada sem cobertura cambial, a título não definitivo, pode 
efetivar a admissão dessa mercadoria no regime de entreposto aduaneiro na importação, 
para fins de armazenagem. Ademais, ainda que as mercadorias entrepostadas sem cober-
tura cambial sejam destinadas a uma terceira pessoa jurídica estabelecida em país diferen-
te daquele que a carga se originou, resta configurada a reexportação como modalidade 
legítima de extinção do regime aduaneiro especial de entreposto aduaneiro na importa-
ção, conforme previsto pelo inciso III do art. 38 da IN SRF n. 241, de 2002, c/c inciso II 
do art. 409 do Decreto n. 6.759, de 2009.
Dispositivos Legais: Convenção Internacional para a Simplificação e a Harmonização dos 
Regimes Aduaneiros (Convenção de Quioto Revisada), promulgada pelo Decreto n. 
10.276, de 13 de março de 2020, Anexo Específico D; Decreto n. 6.759, de 2009, art. 409, 
II; IN SRF n. 241, de 2002, art. 38, III.
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
CONSULTA SOBRE INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E ADUANEI-
RA. INEFICÁCIA PARCIAL.
Solução de Consulta COSIT n. 56, de 15 de dezembro de 2022
DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO. ERRO QUANTO A QUANTIDADE IMPORTADA. 
IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. RESTITUIÇÃO.
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Na hipótese de recebimento de mercadoria em quantidade menor do que a indicada na 
Nota Fiscal (a qual consignará valor a maior), considerando que as mercadorias tenham 
sido enviadas dessa forma pelo remetente, ou seja, não tenha ocorrido perda ou extravio 
de mercadorias no transporte, o protesto do importador poderá ser apresentado após a 
saída da mercadoria do recinto alfandegado, quando, a critério da autoridade aduaneira, 
houver inequívoca demonstração do alegado.
Dispositivos Legais: Decreto-Lei n. 37, de 1966, arts. 28 e 60; Decreto n. 6.759, de 2009, 
arts. 110 a 112.


